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O SISTEMA DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR

O Sistema de Assistência Médico-Hospitalar aos Militares do Exército,
seus Dependentes e Pensionistas Militares (SAMMED)  atende beneficiários
em  todo  o  território  nacional,  por  intermédio  de  uma  rede  de  Organizações
Militares de Saúde (OMS) formada por 24 (vinte e quatro) hospitais militares, 4
(quatro)  policlínicas,  28 (vinte e oito)  postos médicos e 6 (seis)  Organizações
Militares  de  Saúde  Especiais  (OMS  Esp).

Os  recursos  financeiros  do  SAMMED  são  oriundos  de  duas  fontes:

a)  dotações  orçamentárias  oriundas  de:
- recursos calculados com base no produto do FCAMH pelo número de

beneficiários  do  SAMMED  a  serem  assistidos;
- recursos financeiros específicos para o custeio de convênios e contratos;

e
-  outros  recursos  que  visem  à  assistência  médico-hospitalar.

b)  receitas  próprias  oriundas  de:
-  contribuições  mensais  obrigatórias  para  o  FuSEx;
- indenizações de atos médicos, paramédicos e serviços afins em Unidades

Militares;

c)  indenizações  provenientes  da  prestação  de  serviços  médico-
hospitalares, por intermédio de convênios e contratos; e

d) outras fontes.

Serão cobertos exclusivamente com recursos do SAMMED, os custos com
a assistência médico-hospitalar dos seguintes beneficiários:. 

a)  Alunos  dos  CPOR  /  NPOR;
b) os cabos e soldados, no decurso da prestação do Serviço Militar Inicial e
c) os alunos das Escolas de Instrução Militar e os atiradores dos Tiros-de-
Guerra;  e
e) dependentes previstos no Estatuto dos Militares e não cobertos pelo

FuSEx (neste caso, a indenização será de 100% das despesas realizadas). 

Regulado pela Portaria Nº 492 de 19 de maio de 2020 – (EB10-IG-02-031) OS
SISTEMAS DE ATE

2.2 O FuSEx:

O Fundo de Saúde do Exército (FuSEx), criado pela Portaria Ministerial
Nr 3.055, de 7 de dezembro de 1978, e regulamentado, atualmente, pela Portaria
Nº 493-Cmt Ex, de 19 de maio de 2020 - EB10-02-032, é constituído de recursos



oriundos  das  contribuições  obrigatórias  e  das  indenizações  pelos
atendimentos médico-hospitalares e ambulatoriais, dos militares do Exército, na
ativa e na inatividade, dos pensionistas e de seus respectivos dependentes, com
a  finalidade  de  complementar  os  recursos  orçamentários  destinados  para
assistência à saúde da Família Militar. Possui legislação normativa própria e é
gerenciado, a nível  nacional,  pelo Departamento Geral  do Pessoal  (DGP),  por
intermédio  da  Diretoria  de  Planejamento  e  Gestão  Orçamentária  (DPGO).

O SAMEx-Cmb:

O  Sistema  de  Assistência  Médico-Hospitalar  aos  Ex-Combatentes
(SAMEx-Cmb)  é  destinado  aos  Ex-combatentes  da  Força  Expedicionária
Brasileira  (FEB)  e  suas  pensionistas  reguladas  pela  Lei  nº  8059/90.
Normatizada pela Nota Informativa Nr 001 – D Sau, de 13 de outubro de 2011.
Os  seus  beneficiários  têm  os  mesmos  direitos  dos  beneficiários  do  FuSEx.
As despesas realizadas pelos beneficiários do SAMEx-Cmb são cobertas pelo
Fator de Custo, com recursos específicos, e não há qualquer indenização pelas
despesas para seus beneficiários.

A PASS:

A Prestação à Assistência de Saúde Suplementar (PASS)  é destinada
aos servidores civis do exército, da ativa e aposentados, e seus dependentes.
Regulada  pela  Portaria  Nº  117-DGP,  de  19  de  maio  de  2008  (IR  30-57)
As despesas realizadas pelos beneficiários da PASS são cobertas por recursos
específicos  e  as  regras  de  indenização  por  essas  despesas  para  seus
beneficiários são semelhantes às do FuSEx.

DIREITOS E DEVERES DOS BENEFICIÁRIOS

3.1 Benefícios do FuSEx:

Os  beneficiários  do  FuSEx  têm  os  seguintes  benefícios:

a) assistência médico-hospitalar em OMS ou, na impossibilidade dessas,
em OCS ou PSA, por intermédio de encaminhamento;

b)  proporciona  atendimento  odontológico

c)  cobertura  das  dívidas  com  assistência  médico-hospitalar  de
responsabilidade do beneficiário titular falecido, realizadas até a data do óbito;

d) proporciona evacuação terrestre e aeromédica;



e) atendimento em qualquer OCS ou PSA, em caso de  emergência ou
comprovada urgência, devendo o beneficiário cumprir as formalidades previstas;

f)  atendimentos  nas  áreas  de  odontologia,  psicologia,  psicomotricidade,
fonoaudiologia,  equoterapia,  psicopedagogia,  terapia  ocupacional,  terapias
especiais,  fisiologia,  fisioterapia  e  nutrição;

g) quando devidamente autorizado e de acordo com a regulamentação
específica,  o  beneficiário  terá  direito  ao  fornecimento  de:
-  medicamento  de  uso  prolongado  e  custo  elevado;
-  medicamento  antineoplásico  para  uso  domiciliar;
-  aparelho  ortopédico,  próteses  odontológicas,  não  odontológicas  e  artigos
correlatos;
-  tratamento  em  ortopedia  funcional  dos  maxilares  e  ortodontia;
-  cirurgia  oftalmológica  refrativa  de  correção  de  miopia  e  astigmatismo;
- implantodontia.

O  atendimento  domiciliar  será  prestado  somente  por  prescrição  ou
autorização  de  médico  militar,  quando  houver  impossibilidade  ou
inconveniência técnica de remoção para uma organização de saúde. D

3.2 Contribuições e Indenizações:

A contribuição mensal obrigatória será de no máximo 3,5% (três vírgula
cinco  por  cento),  composta  da  seguinte  forma:
a) uma contribuição padrão no valor de 3% (três por cento) para os contribuintes
titulares,  incluindo  o  cônjuge  ou  companheira  (o);
b) quota complementar no valor de  0,4% (zero vírgula quatro por cento)  se
possuir  apenas  um dependente  direto,  exceto  o  cônjuge  ou companheira  (o);
c)  quota  complementar  no  valor  de  0,5% (zero vírgula  cinco por  cento)  se
possuir mais de um dependente direto, exceto o cônjuge ou companheira (o), ou
um  ou  mais  dependentes  indiretos.
O percentual incidirá sobre o total dos proventos, subtraído o salário-família e o
auxílio pré-escolar.

Se o (a) cônjuge ou companheiro(a) do(a) beneficiário(a) titular for militar
do Exército, caberá ao contribuinte de menor grau hierárquico solicitar, mediante
Requerimento à sua Unidade de Vinculação, a suspensão da contribuição mensal
do FuSEx. 

Indenizações :

Todos os atendimentos médico-hospitalares aos militares,  pensionistas e seus
dependentes são indenizáveis.



As  despesas  indenizáveis,  relativas  à  assistência  médico-hospitalar
prestada aos beneficiários do FuSEx, correspondem a 20% (vinte por cento) do
total do atendimento, se cobertas pelo FuSEx, e a  100% (cem por cento), no
caso  de  despesas  não  cobertas,  mas  financiadas  pelo  FuSEx,  sendo  ambas
pagas pelo contribuinte titular.

Essas  despesas  indenizáveis  serão  cumulativas  e  acrescidas,
mensalmente,  ao  saldo  devedor  do  contribuinte  do  FUSEx,  até  que  seja
alcançada a capacidade de pagamento que é de 12 (doze) vezes o soldo do
contribuinte.

A  parcela  de  desconto  mensal  referente  às  indenizações  será  de  no
máximo 10% (dez por cento) do soldo do contribuinte.

3.3 Beneficiários do FuSEx:

São  considerados  beneficiários  titulares  do  FuSEx  os  militares  do
Exército,  na  ativa  e  na  inatividade,  contribuintes,  e  as  (os)  pensionistas  de
militares,  contribuintes.

O cadastramento do beneficiário titular é automático, assim que começar a
receber pelo Centro de Pagamento do Exército (CPEx) e passar a contribuir com
o  FuSEx.  os  dependentes  de  pensionistas  são  aqueles  já  incluídos  como
beneficiários  do  FuSEx  e  instituídos  em  vida  pelo  (a)  militar  gerador  (a)  do
benefício.

Os  beneficiários diretos  do FuSEx são os seguintes dependentes dos
beneficiários  titulares:

I)  cônjuge  ou  companheira  (o);
II)  filho  (a)  ou  enteado  (a)  menor  de  vinte  e  um  anos  de  idade;
III)  filho  (a)  ou   enteado  (a)  inválido  (a);
IV) desde que não recebam rendimentos:

a) o filho (a) ou enteado (a) estudante maior de vinte e um e menor
de vinte e quatro anos de idade;

b) o pai e a mãe;

c) o(a) tutelado (a);

d) o(a) curatelado (a) inválido (a); e

e) o(a) menor de dezoito anos de idade que viva sob a guarda do
militar por decisão judicial.

Os beneficiários indiretos do FuSEx são os seguintes dependentes dos
beneficiários  titulares,  desde  que  incluídos  legalmente  no  Cadastro  de



Beneficiários  (CADBEN-FuSEx)  até  30  de  agosto  de  2005:

a) filha solteira maior de vinte e quatro anos,  desde que  o valor máximo
dos  rendimentos  auferidos  pelo  dependente  não  atingir  o  valor  do  soldo  do
soldado engajado, enquanto não constituir qualquer união estável e viver sob sua
dependência econômica;

b) filho solteiro, maior de vinte e um anos de idade e não estudante, desde
que  o valor máximo dos rendimentos auferidos pelo dependente não atingir  o
valor  do  soldo  do  soldado  engajado,  enquanto  não  constituir  qualquer  união
estável  e  viver  sob  sua  dependência  econômica;

c)  pais,  desde  que,  comprovadamente,  vivam  sob  sua  dependência
econômica e quando o valor máximo dos rendimentos auferidos pelo dependente
não atingir o valor do soldo do soldado engajado;

d)  ex-cônjuge  ou ex-companheiro  (a)  com direito  à  assistência  médico-
hospitalar  pelo  FuSEx  estabelecida  por  sentença  judicial  exarada  até  30  de
agosto  de  2005,  enquanto  não  constituir  qualquer  união  estável;

e) os dependentes constantes do Artigo 50, do Estatuto dos Militares (E1),
desde  que  incluídos,
legalmente, no CADBEN-FuSEx até  29 de setembro de 1995,  obedecidas as
condicionantes  vigentes  à  época  da  inclusão;  e

f) outros dependentes listados no Artigo 7º, das IR 30-39.

3.3.1 Inclusão de Dependentes Diretos:

A inclusão de dependente direto como beneficiário do FuSEx é facultativa
e  esse  interesse  deverá  ser  manifestado  pelo  beneficiário  titular.
Para o cadastramento de beneficiários diretos,  o titular e a OM de vinculação
deverão  seguir  os  seguintes  passos:
1º passo  -  militares da ativa: DIEx solicitando a  inclusão  de seu dependente
direto  no  CADBEN-FuSEx,  anexando  a  documentação  comprobatória;
              - inativos e pensionistas: Requerimento, junto ao Órgão Pagador (OP),
solicitando a inclusão de seu dependente direto no CADBEN-FuSEx, anexando a
documentação comprobatória;

2º passo - a 1ª Seção da OM de Vinculação publicará a solicitação do militar em
Boletim Interno (BI) com os dados do dependente (nome, data de nascimento e
condição de dependência);



3º passo  -  após a publicação em BI, a 1ª Seção cadastrará o dependente no
CADBEN-FuSEx.

3.3.2 Recadastramento de Dependentes Indiretos:

Não é possível a inclusão de novos dependentes indiretos, mas apenas a
mudança de situação de dependente direto para indireto ou o recadastramento
dos dependentes indiretos já cadastrados. Essas solicitações são facultativas e
caberá ao beneficiário titular manifestar o interesse.

O beneficiário titular deverá obedecer,  rigorosamente, as condições para
o recadastramento dos seus dependentes, atentando, inclusive, para os prazos
previstos nas normas e a validade do Cartão de Beneficiário.

O prazo para o recadastramento do beneficiário dependente excluído do
CADBEN-FuSEx por qualquer motivo é de 12(doze) meses, contados a partir da
data da exclusão.

Para  o  recadastramento  de  beneficiários  indiretos,  o  titular  e  a  OM de
Vinculação  deverão  seguir  os  seguintes  passos:
1º  passo  -  militares  da  ativa:  DIEx  solicitando  o  recadastramento  de  seu
dependente indireto, anexando a documentação comprobatória;

              - inativos e pensionistas: Requerimento solicitando o recadastramento
de  seu  dependente  indireto  junto  ao  Órgão  Pagador  (OP),  anexando  a
documentação comprobatória;

2º passo - a 1ª Seção da OM de Vinculação publicará a solicitação em Boletim
Interno  (BI)  e,  como  consequência,  determinará  a  abertura  de  Processo  de
Averiguação;

3º passo - a Divisão de Pessoal, após a conclusão do Processo de Averiguação,
publicará a solução em BI;

4. ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO

4.1  Atendimento geral:

O  atendimento  será  realizado,  prioritariamente,  nas  Unidades  de
Atendimento  (UAt)  que  são:
- Hospitais Militares, Policlínicas Militares e Posto Médicos de Guarnição (OMS); e
-  Serviços  de  Saúde  das  OM  nas  Guarnições  onde  não  há  OMS.
A UAt somente realizará o atendimento após a  identificação do beneficiário,
que deverá apresentar o seu Cartão de Beneficiário (ou Declaração Provisória),
válido, juntamente com o documento de identificação.



4.2  Encaminhamento a uma OCS ou PSA:

Após  procurar  uma  Unidade  de  Atendimento  (UAt)  e  for  verificada  a
impossibilidade  ou  limitação  no  atendimento  nesta  unidade,  o  beneficiário
poderá ser encaminhado, nesta ordem, a uma:

a) OMS do Exército;

b)  OMS  do  Ministério  da  Defesa  ou  de  outra  Força  Armada;

c) OCS ou PSA conveniado (hospitais,  clínicas ou profissionais  de
saúde).

Na Guarnição de Juiz de Fora – MG, quando o beneficiário necessitar de
algum  especialista  médico  ou  necessitar  realizar  exames,  procedimentos
médicos, serviços odontológicos ou fisioterapia que não sejam ou não possam
ser  atendidos pelo HGeJF,  após criteriosa avaliação de um médico militar
(triagem médica), poderá ser encaminhado para uma OCS ou PSA conveniado
ao HGeJF.

A triagem realizada por um médico militar é OBRIGATÓRIA e serve para:

-  identificar  a  real  necessidade  do  beneficiário  a  ser  atendido  e  poder
indicar-lhe o tratamento adequado ou encaminhá-lo ao especialista mais indicado;
e

- verificar a pertinência dos exames solicitados, de acordo com a indicação
clínica  e  o  histórico  do  paciente  condizente  com  as  solicitações,  evitando  o
desperdício de recursos com exames desnecessários.

Para o beneficiário ser encaminhado a uma OCS ou PSA conveniados,
deverá seguir os seguintes passos:

1) passar pela avaliação do médico militar;

2) de posse do encaminhamento, quando for o caso, verificar se os exames
laboratoriais são realizados no Laboratório do HGeJF, se os exames de imagem
são realizados no CDI / HGeJF e se a fisioterapia pode ser realizada na Seção de
Fisioterapia;

3) marcar a sua consulta ou exame na OCS ou PSA conveniado de seu
interesse;

4) após marcar a sua consulta ou exame, se dirigir à Seção FuSEx para
retirar a sua Guia de Encaminhamento; e



5) de posse da sua Guia de Encaminhamento, comparecer à OCS ou PSA
conveniado no dia e hora agendados.

A Seção FuSEx somente realizará o atendimento após a identificação do
beneficiário,  que  deverá  apresentar  o  seu  Cartão  de  Beneficiário  (ou
Declaração Provisória), válido, juntamente com o documento de identificação.

No  caso  de  beneficiário  dependente,  vinculado  a  outra  guarnição  e/ou
Região  Militar,  deverá  apresentar  documento  que  comprove  a  residência  na
guarnição de Juiz de Fora. ( Portaria Nr 235 - DGP, de 10 de outubro de 2017)

Para  o  atendimento  odontológico,  os  procedimentos  são  semelhantes,
porém a triagem será realizada pelo odontólogo militar.

Os padrões de acomodações hospitalares para os beneficiários e seus
dependentes nos hospitais conveniados ao HGeJF - MG seguem o previsto para
as internações em OMS, de acordo com a disponibilidade de vaga,  conforme
detalhado a seguir:

a.  para  oficiais  e  seus  dependentes:  quartos  privativos  ou  quartos
semiprivativos;

b. para subtenentes e sargentos e seus dependentes: quartos privativos,
quartos semiprivativos e enfermaria de até seis leitos;

c.  para  cabos,  taifeiros  e  soldados:  enfermarias  de  até  três  leitos  e
enfermarias  gerais;  e

d. dependentes de cabos,  soldados e taifeiros:  quartos semiprivativos e
enfermaria de até seis leitos.

Os militares da reserva ou reformados que percebem vencimentos de grau
hierárquico  superior  ao  seu,  ou  pensionistas  de  militares  nesta  situação,  têm
direito à utilização dos padrões de acomodação referentes ao valor descontado.

É reservado ao beneficiário do FuSEx o direito de optar por melhoria de
padrão de acomodação hospitalar  para si  ou para seus dependentes,  quando
internados  nos  hospitais  conveniados,  desde  que  a  diferença  de  honorários
médicos  e  de  despesas  hospitalares  referentes  a  esta  opção  seja  paga,
integralmente, pelo titular junto ao prestador.

Ao fazer  esta opção,  o  beneficiário  deverá assinar,  em conjunto com o
responsável pela OCS, o Termo de Ajuste Prévio, tanto referente à melhoria do
padrão de acomodação quanto com o médico assistente, que também assinará o
termo.



O QUE O BENEFICIÁRIO DEVE SABER !

* O beneficiário somente será encaminhado a uma OCS ou PSA após esgotada a
capacidade da Unidade de Atendimento. Se o beneficiário se recusar a realizar
o atendimento no HGeJF, o mesmo será o responsável por qualquer custo
decorrente de um eventual atendimento.

* A Guia de Encaminhamento (GE) é o documento que autoriza o atendimento
do usuário nas OCS ou PSA conveniados. Tem validade de  30 (trinta) dias. É
importante saber que o recurso financeiro da GE não utilizada é recolhido e fica
indisponível para utilização. O recurso recolhido de uma GE não utilizada pode
deixar de atender a necessidade de outros beneficiários. 

* O prazo de “retorno” a uma consulta, sem a necessidade de emissão de nova
GE, é de 30 (trinta) dias.

* Toda solicitação de exames ou procedimentos médicos oriundas de médicos
civis passarão por rigorosa verificação do médico militar, onde serão verificadas a
indicação clínica  e a possibilidade de realização do exame / procedimento no
HGeJF.

* Caso seja verificado que o procedimento cirúrgico pretendido, de caráter eletivo,
for de  alto custo,  o beneficiário poderá ser encaminhado para as OMS de
apoio em outras Guarnições, tais como o Hospital Central do Exército (HCE),
Hospital  Militar  de  Área  de  São  Paulo  (HMASP)  e  outros,  seguindo
orientações da Diretoria de Saúde (DSau).

* Para o atendimento ou tratamento nas áreas de reabilitação física e psicológica
nas UAt não haverá limites estabelecidos para o número de sessões. Quando o
tratamento  for  realizado  em  OCS  ou  PSA,  serão  estabelecidos  os  seguintes
limites de cobertura do FuSEx:

a) para psicomotricidade, fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupacional
- 8 (oito) sessões, por área, em um período de 30 (trinta) dias; e

b) para psicoterapia - 2 (duas) sessões em um período de 30 (trinta) dias.
Excepcionalmente, 4 (quatro) sessões no mesmo período, mediante justificativa
formalizada do Psicólogo/Psicoterapeuta.

* Poderão ser realizadas sessões além desses limites, desde que haja indicação
médica e, nesses casos, as  sessões excedentes  serão indenizadas em  100%
(cem por cento) – ZM1.

* Os atendimentos nestas áreas terão duração de no máximo de 200 (duzentas)
sessões. Excepcionalmente, o tratamento poderá ser prorrogado, mensalmente,
desde que haja a devida indicação clínica do médico assistente, comprovada por



exames  e  laudos  que  comprovem  tal  necessidade,  e  avaliada  pelo  médico
militar.

4.3  Atendimento de urgência ou emergência:

Como posso ser atendido em situações de urgência ou emergência?

URGÊNCIA: Situação de surgimento imprevisto, com manifestação de enfermida-
de ou traumatismo,  sem risco de vida iminente, que obriga ao tratamento de
curto prazo.

EMERGÊNCIA:  Situação crítica ou perigosa de surgimento imprevisto e súbito
como manifestação de enfermidade ou traumatismo, com risco de vida, que obri-
ga ao tratamento imediato.
Nos casos de urgência ou emergência o beneficiário deverá se dirigir imediata-
mente ao pronto-socorro de uma OMS ou, caso a Guarnição não possua OMS,
o pronto-socorro de uma OCS conveniada, sem a necessidade de emissão de
Guia de Encaminhamento.
Estando fora da Guarnição de Juiz de Fora e sendo inviável o seu deslocamento
para Juiz de Fora – MG, o beneficiário que necessite de atendimento de urgência
ou emergência deverá procurar as seguintes unidades de atendimento, nesta or-
dem: 1º – OMS do Exército; 2º – OMS de outra Força Armada; 3º – OCS conveni-
ada ao FuSEx.

Caso não tenha OMS ou OCS conveniada, o beneficiário poderá procurar qual-
quer unidade de pronto-atendimento. Nesta situação, o beneficiário ou seu res-
ponsável deverá  comunicar à Unidade do Exército mais próxima ou a UG /
FUSEx de vinculação em até  48 (quarenta e oito) horas úteis  o atendimento
realizado.

Se o prestador do serviço aceitar receber por meio de empenho, a UG /
FuSEx emitirá a Guia de Encaminhamento, registrando a despesa. Caso contrá-
rio, o beneficiário deverá solicitar ao prestador de serviço documento declarando
que  “não é conveniado ou contratado com qualquer UG FuSEx e que não
aceita receber por meio de empenho” para, posteriormente, solicitar o seu res-
sarcimento das despesas médicas.

IMPORTANTE ! 

A comunicação à UG / FuSEx  deverá ser realizada em até 48 horas úteis
e deve estar comprovado que o atendimento realizado se revestia de caráter de
urgência ou emergência. Se estas condições não forem comprovadas, o proces-
so de ressarcimento deverá ser INDEFERIDO.

4.4  Atendimento fora da rede conveniada:

Procurei atendimento na rede de hospitais e clínicas conveniados e não
encontrei.

Como posso ser atendido pelo FUSEx nesta situação ?



Algumas  especialidades  ou  exames  não  realizados  na  rede  de
credenciada, mas são cobertos pelo Sistema de Saúde do Exército. Neste caso ,
o  beneficiário  deverá   solicitar  ao  Comando  da  4ª  Região  Militar,  via  UAt a
realização do procedimento.

O beneficiário deverá providenciar:

a. Declaração de não credenciado e não recebimento por Nota de Empenho;
b. Orçamento do procedimento;
c. Cópia do Cartão de Beneficiário.

Após  autorização  do  Comando  da  4ª  RM,  a  seção  SAMMED /  FuSEx
informará que o procedimento pode ser realizado.

IMPORTANTE ! 

Esse tipo de atendimento não é uma opção, mas uma alternativa quando
a rede  conveniada não atender as necessidades do beneficiário.

O  atendimento  somente  poderá  ser  realizado  após  a  Seção  FuSEx
informar  sobre  a  autorização  emitida  pela  4ª  Região  Militar.  Qualquer
atendimento realizado antes dessa autorização é de inteira responsabilidade do
beneficiário.

Se  a  clínica  ou  o  médico  “não  aceita  receber  por  empenho”,  o
beneficiário  irá  desembolsar  os  valores  necessários  e  depois  solicitará  o  seu
ressarcimento.

4.5 Atendimento por “Fator de Custos”:

O  “Fator  de  Custos”  é  destinado  ao  custeio  das  despesas  médico-
hospitalares dos militares, não contribuintes do FuSEx, que estão cumprindo o
Serviço  Militar  obrigatório.  No  caso  dos  dependentes,  as  despesas  serão
indenizadas pelo militar em 100% (cem por cento), através de implantação com
Dependentes pelo Estatuto dos Militares.

Além disso, o Fator de Custos é destinado a custear os atendimentos aos
contribuintes do FuSEx decorrentes de:

a) ferimento em campanha ou na manutenção da ordem pública;
b) doença  contraída  nessas  condições  ou  que  nelas  tenha  sua  causa

eficiente;
c) acidente em serviço; e
d) doença adquirida em tempo de paz com relação de causa e efeito com o

serviço.



Em situações especiais, o Fator de Custos também será destinado ao custeio de:

a) exames necessários a perícias médicas e inspeções de saúde de interesse
do serviço (controle periódico, atividades especiais, missões no exterior e
outros, comprovadamente, de interesse do Exército); e

b) exames  para  Inspeção  de  Saúde  de  cursos  de  especialização  e/ou
extensão  nos  quais  esteja  prevista  tal  situação  nas  suas  Instruções
Reguladoras (Cursos de Operações na Selva, Ações de Comando, Forças
Especiais e Operações de Apoio às Informações).

Sempre que o militar necessitar realizar o atendimento por Fator de Custos,
a  situação  a  qual  faz  jus  deverá  estar  devidamente  publicada  em  Boletim
Interno e o militar deverá apresentar essa publicação por ocasião da emissão da
Guia de Encaminhamento.

4.6 Atendimento em outra Guarnição (outra UG FuSEx)

O  encaminhamento  do  beneficiário  de  uma  Guarnição  para  outra
SOMENTE  poderá ser realizado após a prévia concordância entre as Unidades
de Atendimento (UAt) de origem e destino e a devida autorização emitida: E

a) pela Diretoria de Saúde (D Sau),  no caso de encaminhamento entre
Guarnições de diferentes Regiões Militares (RM) (por exemplo, do Rio
de Janeiro-RJ (1ª RM) para Juiz de Fora - MG (4ª RM), solicitada pela
RM de origem; V

b) pela Região Militar, no caso de encaminhamento entre Guarnições da
mesma RM (por exemplo, de São João Del Rei -MG para Juiz de Fora -
MG), solicitada pela Unidade de Atendimento de origem. 

Em  casos excepcionais, o beneficiário poderá ser atendido fora da sua
Guarnição de origem sem o encaminhamento da RM ou da UAt, nas seguintes
situações: 

a) atendimento  inadiável  (urgência  ou  emergência)  quando,
comprovadamente,  o  titular  e  os
dependentes estiverem de férias ou trânsito; 

b) quando  o  beneficiário  dependente,  justificativamente,  residir  em  outra
Guarnição. 

Posso ser atendido em outra Guarnição diferente da que estou vinculado ? 



Para manter um controle dos beneficiários residentes na Guarnição de Juiz
de Fora – MG, mas vinculados a outra UG FuSEx, o HGeJF poderá solicitar o
comprovante de residência e manterá um cadastro desses beneficiários. D DDD


